PARECER N° 220, 2014
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12, DE 2013

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 0012, de 2013, de autoria do nobre Deputado Fernando Capez, por meio do qual pretende determinar que os valores pagos em retribuição às aulas ministradas pelos integrantes dos quadros das Polícia Civil e Militar sejam incorporados aos vencimentos, de conformidade com o disposto no artigo 133 da Constituição Estadual.

A proposta cumpriu o prazo de pauta nos dias correspondentes às 69ª à 73ª Sessões Ordinárias, de 20 a 24/05/2013, nos termos do item 2, do parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno, recebendo uma emenda.

Após, a proposição tramitou pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que a analisou os aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, cujo parecer exarado pelo relator designado e favorável à iniciativa (fls. 08/10), não foi apreciado no prazo regimental pela CCJR, suscitando sua redistribuição, sendo que, designado o mesmo relator, este, por óbvio, o adotou em todos os seus termos (fl.13).
Nesta oportunidade a proposição encontra-se nesta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser apreciada quanto ao mérito, nos termos do Regimento Interno, ocasião em que constatamos que a justificativa apresentada pelo autor do projeto bem demonstra a necessidade da edição de norma legal para disciplinar o assunto, não obstante a existência da vigente Lei Complementar nº 924, de 16 de agosto de 2002.

Ocorre que o entendimento jurídico da Procuradoria Geral do Estado, externado por meio do Parecer PA nº 46/2012, considera que o ensino ministrado por policiais em cursos das Instituições Policiais, remunerado por horas-aula, é apenas uma atividade especial, que não pode ser entendida como exercício de cargo ou função pública.

De nossa parte entendemos não existir qualquer irregularidade na incorporação da vantagem pecuniária de horas-aula, pois ela se opera para fins de incorporação na forma de décimos, e tudo se faz com base nos preceitos do caput do artigo 133 da Constituição Paulista, bem como com o permissivo legal, decorrente dos artigos 1º e 3º da Lei Complementar nº 924/2002, que disciplina a incorporação ao servidor público.

Nesse compasso é oportuno observarmos a orientação contida na Lei Maior Paulista, no seu artigo 133, transcrevendo a redação anterior ao ano de 2006 e a atual, para melhor ilustração do debate, conforme segue:

Redação original de 5 de outubro de 1989:

Artigo 133 - O servidor, com mais de cinco anos de efetivo exercício, que tenha exercido ou venha a exercer, a qualquer título, cargo ou função que lhe proporcione remuneração superior à do cargo de que seja titular, ou função para a qual foi admitido, incorporará um décimo dessa diferença, por ano, até o limite de dez décimos. (grifamos)

Redação após a Ação Direta de Inconstitucionalidade:

Artigo 133 - O servidor, com mais de cinco anos de efetivo exercício, que tenha exercido ou venha a exercer cargo ou função que lhe proporcione remuneração superior à do cargo de que seja titular, ou função para a qual foi admitido, incorporará um décimo dessa diferença, por ano, até o limite de dez. (NR) (grifamos).

Verifica-se assim, que mesmo com a retirada da expressão “a qualquer título”, em razão do Recurso Extraordinário nº 219934, provido pelo Supremo Tribunal Federal, que declarou a sua inconstitucionalidade, o artigo 133 da Constituição Estadual (CE) não deixou de cuidar da situação remuneratória do servidor, bastando visualizar a intenção do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT): 

“Artigo 19 - Para os efeitos do disposto no art. 133, é assegurado ao servidor o cômputo de tempo de exercício anterior à data da promulgação desta Constituição.” 

Pelo viés teleológico, esta regra buscou alinhar-se com a previsão do artigo 37, inciso XV, da Constituição Federal (CF), no que tange à irredutibilidade de vencimentos quando o servidor vir a desempenhar funções distintas do seu cargo originário em caráter transitório, com o fito de preservar o seu patrimônio salarial, considerando, inclusive, que tal exercício diverso do seu originário decorre também do interesse público, fora os encargos advindos da responsabilidade e da dedicação nesse mister.

Cabe acrescentar que, o vocábulo remuneração tem espectro amplo, pois compreende os valores recebidos, de qualquer natureza, como se observa no artigo 37, inciso XI, da CF, e do artigo 115, inciso XII, da CE; desta feita, o entendimento dado pelas Constituições procura firmar que a remuneração alcança, além dos vencimentos e salários, as vantagens obtidas pelo servidor.

Para alicerçar esse entendimento é oportuno rememorar o Projeto de Lei Complementar (PLC) 28, de 2002, enviado por meio da Mensagem nº 69, pelo Senhor Governador do Estado da época e atual, Dr. Geraldo Alckmin, cuja judiciosa justificativa bem espelha o que aqui se defende, e é, transcrita abaixo, para melhor entendimento:

“Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembleia, o incluso projeto de lei complementar que possibilita ao servidor que tenha exercido ou venha a exercer cargo ou função com remuneração superior à do cargo de que seja titular, ou função para a qual foi admitido, incorporar um décimo da diferença por ano, até o limite de dez décimos.

Na verdade, trata-se de reproduzir, em sede de lei complementar, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, o preceito do artigo 133 da Constituição Estadual, que estabelece inegável benefício, tanto aos servidores públicos, quanto à administração do Estado.

De fato, enquanto a estabilidade remuneratória é fator de estímulo ao exercício dos mais variados cargos de chefia e de direção, o prazo exigido para a incorporação total - dez anos - abranda a repercussão financeira junto ao Erário.

Ocorre que a constitucionalidade do artigo 133 da Carta Paulista está sendo discutida pelo Supremo Tribunal Federal (RE nº 219.934, ora em fase de Embargos de Declaração com Efeitos Modificativos), especialmente no que tange ao vício de iniciativa.

É que, segundo entendimento prestes a se formar na Suprema Corte, a iniciativa de leis que disponham sobre a remuneração dos servidores públicos é exclusiva do Chefe do Executivo, daí porque a matéria não poderia ser disciplinada na Constituição do Estado.

Nessa perspectiva, com o propósito de dirimir quaisquer dúvidas que possam surgir no seio do ordenamento jurídico paulista, submeto a essa Casa de Leis o presente projeto de lei complementar, solicitando que a sua tramitação se dê em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO”

O PLC 28/02, foi materializado pela Lei Complementar nº 924/2002, que institui a incorporação ao servidor público, nos termos que especificou, cabendo ressaltar que a justificativa transcrita acima foi fruto final da assessoria e análise dos respectivos órgãos técnicos de assistência legislativa do Chefe do Poder Executivo Estadual, o que denota o posicionamento jurídico favorável de todo o contexto governamental.

Desta forma, no dilema que se defronta, quanto à alegação da existência de regra proibitiva para incorporação de décimos de que as aulas ministradas nas Instituição Policiais, não são objeto de incorporação por simples vedação expressa, nos termos do parágrafo único do artigo 9º da Lei Complementar nº 731/93, deixou de ter consistência jurídica, visto que houve a revogação tácita desse excerto. A revogação é em decorrência do texto legal do artigo 1º combinado com o artigo 3º, ambos da Lei Complementar nº 924/2002, que reproduziu a essência do artigo 133 da Constituição Paulista.

Registra-se que o Judiciário Paulista, quando da apreciação de lides com essa temática, já reconhecera a possibilidade de policiais militares incorporarem os valores recebidos pelas aulas ministradas na Instituição, com fulcro nas disposições do artigo 133 da Carta Paulista, por ser norma auto-aplicável.

Destacando-se o Acórdão referente aos autos de Apelação/Reexame Necessário nº 0020942-11.2011.8.26.0053, da Comarca de São Paulo, em que são apelados, a Associação Fundo de Auxílio Mútuo dos Militares do Estado de São Paulo (AFAM) e a Associação dos Oficiais da Polícia Militar do Estado de São Paulo (AOPM), em face de Mandado de Segurança Coletivo impetrado que objetivava anular a Portaria CMTG PM1-4/02/11, que procedeu as alterações na forma do cálculo do pagamento do Regime Especial de Trabalho Policial (RETP). Traçando paralelo ao que se debate, transcrevemos trecho que bem retrata o espírito da decisão colegiada, conforme segue:

“Neste sentido, não se olvide que é uma das vertentes do princípio da vedação da proibição do retrocesso a implementação de certa estabilidade social, dentre ela está, sem dúvida alguma, a preservação remuneratória do servidor público, tanto assim que a legislação acima transcrita aceita a consolidação de determinada condição que o tempo já deu conta de solidificar, ainda que reputada pela Administração como inválida, não sendo possível a sua anulação. (...)

Enfim, não há mesmo como obstar a plena vigência da Constituição Estadual e demais legislações incidentes no caso, mais especificamente quanto ao correto cálculo da RETP, que leva em consideração as gratificações legitimamente incorporadas no passar do tempo em que prestado o serviço, de sorte que o ato administrativo objeto desta ação mandamental coletiva haverá de ceder, como também o cederia se tais critérios mais vantajosos exclusivamente à Administração viessem admitidos por intermédio de regulamentações expedidas por Decretos, quando, na verdade, somente Lei haverá de revogar previsões que se encontram também garantida em Lei.” (grifamos)

Neste panorama, diante da jurisprudência citada, formada por inúmeras sentenças  e acórdãos que, pacificamente, entende que a restrição constante na Lei Complementar nº 546, 24/06/1988, que dispõe sobre vencimentos e vantagens pecuniárias dos componentes da Polícia Militar, não foi recepcionada pela Constituição Estadual de 1989, de igual modo revela sua interpretação para o regramento contido no parágrafo único do artigo 9º da Lei Complementar nº 731/93.

A Lei Complementar nº 731/93, ao instituir o sistema retribuitório para os integrantes da Polícia Civil e da Militar, não fez nada além do que copiar o dispositivo proclamado judicialmente não recepcionado pela Constituição Estadual. Em cotejo, veja-se como se apresentam:

	Lei Complementar nº 546/88
	Lei Complementar nº 731/93

	Artigo 8º - As aulas ministradas nos cursos da Corporação serão atribuídas por hora-aula, cujo valor será fixado, para os diferentes cursos, pelo Chefe do Poder Executivo.

Parágrafo único – A retribuição prevista neste artigo não se incorpora aos vencimentos para nenhum efeito e sobre a mesma não incidirá qualquer das vantagens pecuniárias mencionadas nos artigos 3º e 5º.
	Artigo 9º - As aulas ministradas nos cursos da Polícia Militar serão retribuídas por hora-aula, cujo valor será fixado mediante decreto.

Parágrafo único. A retribuição prevista neste artigo não se incorpora aos vencimentos para qualquer efeito, não incidindo sobre ela nenhuma vantagem pecuniária.


Nessa linha de raciocínio, as disposições contidas no parágrafo único do artigo 9º da Lei Complementar nº 731/93, que trata da proibição de incorporação de décimos de horas- aula percebida pelos policiais militares, não se amoldam às regras constitucionais do artigo 133 da Constituição Paulista e não podem ser levadas a efeito pela Administração, posto que elas também estão derrogadas, nos termos das prescrições da Lei Complementar nº 924/02.

Posta assim a questão, e pela melhor interpretação do espírito da lei, a incorporação de horas-aulas segue por base a regra delineada pelo caput do artigo 133 da Constituição Paulista, uma vez que os militares estaduais, por exercerem uma função que lhe garanta remuneração superior a do cargo de que são titulares, e por possuírem um lustro de atividade profissional além das atribuições próprias/típicas da função policial-militar, ao decorrer da superação de um ano, incorporam as vantagens em pecúnia nos vencimentos na forma de décimos.

Em consonância com o exposto, importante nesse momento discorrer sobre a temática dos cargos e funções, iniciando pela conceituação trazida pelo saudoso Mestre Hely Lopes Meirelles, (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: 1994, p. 360-361), o qual definiu o seguinte: 

“Cargo público é o lugar instituído na organização do serviço público com denominação própria, atribuições e responsabilidades específicas e estipêndio correspondente, para ser provido e exercido por um titular, na forma estabelecida em lei. Função é a atribuição ou conjunto de atribuições que a Administração confere a cada categoria profissional ou comete individualmente a determinados servidores para a execução de serviços eventuais.”

Todo cargo tem função, mas pode haver função sem cargo. 

Trazendo para a realidade castrense, recorremos por simetria, à Lei federal nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, que dispõe sobre o Estatuto dos Militares, para verificar o que se conceituou como cargo e função, conforme segue:

“Do Cargo e da Função Militares 

Art. 20. Cargo militar é um conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades cometidos a um militar em serviço ativo. 

§ 1º O cargo militar, a que se refere este artigo, é o que se encontra especificado nos Quadros de Efetivo ou Tabelas de Lotação das Forças Armadas ou previsto, caracterizado ou definido como tal em outras disposições legais. 

§ 2º As obrigações inerentes ao cargo militar devem ser compatíveis com o correspondente grau hierárquico e definidas em legislação ou regulamentação específicas. 

Art. 21. Os cargos militares são providos com pessoal que satisfaça aos requisitos de grau hierárquico e de qualificação exigidos para o seu desempenho. 

Parágrafo único. O provimento de cargo militar far-se-á por ato de nomeação ou determinação expressa da autoridade competente. 

Art. 22. O cargo militar é considerado vago a partir de sua criação e até que um militar nele tome posse, ou desde o momento em que o militar exonerado, ou que tenha recebido determinação expressa da autoridade competente, o deixe e até que outro militar nele tome posse de acordo com as normas de provimento previstas no parágrafo único do artigo anterior. 

Parágrafo único. Consideram-se também vagos os cargos militares cujos ocupantes tenham: 

a) falecido; 

b) sido considerados extraviados; 

c) sido feitos prisioneiros; e 

d) sido considerados desertores. 

Art. 23. Função militar é o exercício das obrigações inerentes ao cargo militar. 

Art. 24. Dentro de uma mesma organização militar, a sequência de substituições para assumir cargo ou responder por funções, bem como as normas, atribuições e responsabilidades relativas, são as estabelecidas na legislação ou regulamentação específicas, respeitadas a precedência e a qualificação exigidas para o cargo ou o exercício da função. 

Art. 25. O militar ocupante de cargo provido em caráter efetivo ou interino, de acordo com o parágrafo único do artigo 21, faz jus aos direitos correspondentes ao cargo, conforme previsto em dispositivo legal. 

Art. 26. As obrigações que, pela generalidade, peculiaridade, duração, vulto ou natureza, não são catalogadas como posições tituladas em "Quadro de Efetivo", "Quadro de Organização", "Tabela de Lotação" ou dispositivo legal, são cumpridas como encargo, incumbência, comissão, serviço ou atividade, militar ou de natureza militar. 

Parágrafo único. Aplica-se, no que couber, a encargo, incumbência, comissão, serviço ou atividade, militar ou de natureza militar, o disposto neste Capítulo para cargo militar.” (grifamos)

Neste prisma, vale citar o Decreto Federal nº 88.777, de 30 de setembro de 1983, que aprova o Regulamento para as policias militares e corpos de bombeiros militares (R-200), o qual tratou do exercício de cargo e função, cujo Capítulo V, transladamos para visualização:

“CAPÍTULO V

Do Exercício de Cargo ou Função 

Art 20 - São considerados no exercício de função policial-militar os policiais-militares da ativa ocupantes dos seguintes cargos:

1) os especificados nos Quadros de Organização da Corporação a que pertencem; 

2) os de instrutor ou aluno de estabelecimento de ensino das Forças Armadas ou de outra Corporação Policial-Militar, no país e no exterior; e 

3) os de instrutor ou aluno da Escola Nacional de Informações e da Academia Nacional de Polícia da Polícia Federal. 

Parágrafo único - São considerados também no exercício de função policial-militar os policiais-militares colocados à disposição de outra Corporação Policial-Militar.” (grifos nossos)

Nesta conjugação doutrinário-legislativa, fica clara que a questão da instrução (leia-se formação, habilitação, especialização, atualização e aperfeiçoamento) atrela-se ao cargo/função e tem previsão normativa que alberga o desempenho dessas atividades; aliás, a questão da educação e da instrução, está intimamente atrelada às carreiras das estruturas militares (oficiais e praças), pois desde o Soldado até o Oficial de maior posto/antiguidade, em razão da natureza profissional, desempenha, diariamente, atividades relacionadas ao ensino e à instrução, seja operacional ou administrativa, pela necessidade de transmitir aos seus comandados as orientações, de caráter informativo e educacional.

Tal quadro demanda da necessidade da eficiência no desempenho funcional do agente público do órgão de segurança, considerando que, por inúmeras vezes, necessita do treinamento e acompanhamento constante e próximo, já que sua atuação, no caso da Polícia Militar, está direcionada à premente proteção da pessoa e do patrimônio, concluindo-se então que a atividade educacional, ainda que transitória, é intrínseca ao militar estadual de carreira.

Nesta vertente, o Sistema de Ensino da Polícia Militar do Estado de São Paulo, instituído pela Lei Complementar (LC) nº 1.036, de 11 de janeiro de 2008, possui características próprias, nos termos do artigo 83 da Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, compreendendo a exigência de transmissão de conhecimentos científicos e tecnológicos, humanísticos e gerais, cujos professores militares são chamados pela Administração para o magistério, que se consubstancia em trabalho extraordinário, em razão de suas qualificações legais e habilitação adquirida para lecionar matéria curricular (técnica, jurídica, etc.), cumulando, assim, encargos outros além daqueles do cargo que ocupa.

 É cediço que, não há na Polícia Militar o cargo de professor, o qual tem uma individualidade própria definida em lei, e sim a função de professor policial-militar que agrega um conjunto de atribuições extras, destinadas a Oficial ou a Praça, preenchidos os requisitos específicos, que demandam na busca pelo policial militar do conhecimento técnico necessário para que possa desenvolver com excelência a atividade educacional, a exemplo de realização de cursos, nos diversos níveis, fora e dentro da Instituição Policial-Militar, angariando a bagagem necessária para transmissão técnico-cultural. 

Ademais, é importante consignar que o Decreto Estadual nº 54.911, de 14 de outubro de 2009, que regulamentou a LC nº 1.036/08, nas suas disposições não permitiu que houvesse o desconto sobre valores incorporados pelo exercício da docência, descontos esses determinados pela Instrução Conjunta CRHE/CAF – 1/92 número 4 do inciso III do Procedimento para o pagamento. Senão vejamos:

“Artigo 13 - O corpo docente dos diversos cursos e estágios, nas formas presencial ou a distância, compreende:

I - ...

II - professor policial-militar: o Oficial ou a Praça da Polícia Militar, com habilitação específica, designado para lecionar matéria curricular.

§ 1º - ...

[...]

§ 5º - O professor policial-militar SERÁ REMUNERADO INDE-PENDENTEMENTE DE EVENTUAIS INCORPORAÇÕES POR HORA-AULA, bem como da quantidade de docentes necessária por aula.” (grifo e destaque nosso)

Pelo que se depreende, o ato administrativo emanado pelo Governador do Estado de São Paulo, mais precisamente o Decreto nº 54.911/09, reconhece a existência da possibilidade de incorporação de décimos de horas-aula, nos termos do artigo 133 da CE, o que mais uma vez, robustece o posicionamento aqui esposado.

Por todo o exposto, respeitando as elevadas considerações apostas no Parecer PA nº 46/2012, que pelo principio da razoabilidade deveria ter determinada a sua revisão, manifestamo-nos, à saciedade, favoráveis à aprovação do Projeto de Lei complementar n° 12, de 2013, de autoria do Deputado Fernando Capez, profundamente oportuno, assim como à emenda nº 1 apresentada.
É o nosso parecer.

a) Olímpio Gomes – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 11-12-2013

a) Edson Ferrarini – Presidente

Marcos Zerbini – Ramalho da Construção – Carlos Neder – Alcides Amazonas – Ed Thomas – Edson Ferrarini

